
JUSTIÇA ELEITORAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO UL 

PROCESSO: RE 116-61.2012.6.21.0076 
PROCEDÊNCIA: NOVO HAMBURGO 
RECORRENTE(S) TARCISIO JOÃO ZIMMERMANN, COLIGAÇÃO MEU CORAÇÃO 

QUER MAIS 
RECORRIDO(S) COLIGAÇÃO FRENTE QUE FAZ BEM 

Recursos. Eleições 2012. Decisão originária que acolh u impugnação 
e indeferiu pedido de registro de candidatura ao cargo e prefeito. 
Incursão na hipótese de inelegibilidade prevista no art. 1°, inc. I, letra 
j, da Lei Complementar no 64/90, com a redação intro uzida pela Lei 
Complementar no 135/10. 
Matéria preliminar afastada. Peças recursais devidamente 
fundamentadas, preenchendo os requisitos do art. 51 do Código de 
Processo Civil. 
Decisão do STF sobre a integral incidência das n vas hipóteses 
materiais de inelegibilidade a fatos anteriores à edi -o do referido 
diploma legal. Constitucionalidade da Lei Compleme tar no 135/10, 
sem ofensa ao princípio da irretroatividade das leis. 
Não ocorrência da alegada possibilidade de dupla ondenação. A 
inelegibilidade imposta anteriormente ao recorre te pela Lei 
Complementar no 135/2010 não tem natureza d penalização, 
configurando restrição temporária à capacidade e! itoral passiva, 
diversa da ora examinada, decorrente da prática de co dutas vedadas 
aos agentes públicos. 
Previsão expressa da inclusão do art. 77 da Lei das Ele· ões no rol das 
condutas vedadas para os fins previstos na alínea j do "nciso I do art. 
1 o da Lei Complementar no 64/90. 
Reconhecimento dos efeitos advindos do disposto no . 16-A da Lei 
n. 9.504/97, facultando ao candidato com registro sub judice a 
realização de todos os atos relativos à campanha eleitor I. 
Não conhecimento do recurso adesivo interposto p r ausência de 
previsão legal para seu manejo. 
Indeferimento do pedido de registro de candidarura, ex nsivo à chapa 
majoritária, por força de sua indivisibilidade. 
Provimento negado aos recursos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, po unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral e nos termos das notas taquigráfica inclusas, não 
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conhecer do recurso adesivo, e, afastada a matéria preliminar, por maioria, negar provimento 

aos recursos de TARCISIO JOÃO ZIMMERMANN e da COLIGAÇÃO MEU CORAÇÃO 

QUER MAIS, vencidos os Drs. Jorge Alberto Zugno, Artur dos Santos e Almeida e a 

Desembargadora Federal Maria Lúcia Luz Leiria, com o voto de desempate do presidente, 

Desembargador Gaspar Marques Batista. 

CUMPRA-SE. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes 

Desembargador Gaspar Marq 

Santos e Almeida, Hamilt 

Lúcia Luz Leiria, bem c 

Port 

CooRDENADORIA DE SF.ssóFs 

atista - presidente -, Drs. Jorge Alberto Zugno, Artur dos 

ipp, Eduardo Kothe Werlang e Desa. Federal Maria 

Relator. 
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RELATÓRIO 

O MM. Juiz da 76' Zona Eleitoral - Novo Hamburgo julgo procedente a 

Impugnação de fls. 30-3, proposta pela Coligação Frente qu Faz Bem 

(PMDB/PSDB/PV/PSDC/PPS/PTC/PHS/PP/DEM/PRP), indeferindo o pedid de registro de 

candidatura de TARCISIO JOÃO ZIMMERMANN ao cargo de Prefeito n Município de 

Novo Hamburgo e a respectiva chapa, composta com a candidata ao cargo d Vice-Prefeito, 

Maria Lorena Mayer, resguardados os termos do art. 50, § único, da Res. TS n. 23.373/11 

(fls. 136-52). 

A Impugnação fundamentou-se na incidência da causa de inelegibilidade 

prevista na alínea "i" do inciso I do art. 1 o da Lei Complementar n. 64/90, decorrente de 

condenação do impugnado pela prática de conduta vedada nas eleições de 200 

Irresignado, o candidato interpôs recurso, alegando, prelimi armente: (1) a 

inconstitucionalidade da aplicação retroativa da Lei Complementar n. 64/90, om a redação 

dada pela Lei Complementar n. 135/10; e (2) a vedação de dupla pena!izaçã , porquanto já 

condenado à cassação do registro e à inelegibilidade, situação em que a a licação da LC 

135/10 representaria "terceira sanção". 

d 

p 

No mérito, reconhece que, de fato, restou cassado pelo TSE no julgamento 

Especial Eleitoral n. 24.861/RS, por comparecimento à inaug ação de obra 

alidade de candidato ao cargo de prefeito, incidindo no cornetim to de conduta 

u~..._.~,s agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou 

Contudo, assevera que não se entendia "agente público" à ép ca, porquanto 

(:ooRIJFN,\I)(miA nE SFS'i<lr<. 
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ocupante do cargo de deputado federal, tanto ao efeito de relativizar a condenação a si 

atribuída, como para combater a aplicação da aludida alínea "j". Sustentou que assim 

entenderam os Ministros do TSE nos três votos que restaram vencidos, no julgamento que lhe 

impôs a cassação do registro, decidido por maioria de quatro votos a três. Asseverou que 

também a inelegibilidade se destina a agentes públicos e a interpretação da lei deve ser 

restritiva. Invocou os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Requereu a 

suspensão dos efeitos da decisão até que reexaminada por esta Corte, "nos termos do art. 15 

da LC 64/90, com redação dada pela LC135/2010" (sic), e pelo provimento do recurso, com o 

consequente deferimento de sua candidatura (fls. 166-77). 

Também a Coligação Meu Coração Quer Mais 

(PRB/PDT/PT/PTB/PRIPSBIPSD/PCdoB/PTdoB) recorreu, aduzindo que a conduta do art. 

77 da Lei 9.504/97 não está incluída na disposição do art. 1 ", inciso I, alínea "j", da LC 64/90, 

por incompatibilidade com a definição de "condutas vedadas". Defendeu que a Lei n. 135110 

buscou a inclusão de hipóteses que protegessem a probidade administrativa; o art. 77, dirigido 

a todos os candidatos indiscriminadamente, não teria a mesma reprovabilidade. 

Asseverou, ainda, que a cassação do registro do recorrente Zimmerrnann se 

deu sob a égide da LC 64/90 sem as alterações da LC 135/10. A inelegibilidade, que até então 

era de três anos teria expirado em 03/10/2007, tratando-se, assim, de "pena exaurida". À 

exceção dos efeitos suspensivos, requereu no mesmo sentido do candidato impugnado (fls. 

A Coligação impugnante apresentou contrarrazões, trazendo preliminar de 

a da peça recursal, por ausência dos requisitos do art. 514 e incisos do CPC, e, nos 

dem is pontos, combatendo os recursos apresentados (fls. 193-202). Ainda, interpôs "recurso 

ivo", requerendo antecipação de tutela, no sentido de suspender os efeitos do registro 

provisório de candidatura, de modo que o candidato impugnado se abstenha de efetuar 

campanha eleitoral e seja excluído da urna eletrônica. No mérito, pretendeu a manutenção da 

tutela conferida, nos mesmos termos (fls. 204-16). 

Tarcísio Zimmerrnann e a Coligação impugnada apresentaram contrarrazões 

ao recurso adesivo às fls. 224-33 e 234, requerendo, preliminarmente, o seu não 

CooRDEN:\IXIItr:\ DE Srssü1:.s 
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conhecimento, ante a ausência de interesse recursal, dada a não formulaçã do pedido na 

impugnação e a inexistência de sucumbência, refugindo ao an. 500 do C C. No mérito, 

pugnou seja negado provimento ao recurso adesivo. 

Nesta instância, os autos foram com vista ao Dr. Procu ador Regional 

Eleitoral, que exarou parecer pelo desprovimento de todos recursos (fls. 244- ). 

É o relatório. 

VOTOS 

Desa. Elaine Harzheim Macedo: 

Tempestividade 

Intimados os recorrentes em 05/8/2012 (fls. 160 e 161) e interpostos os 

recursos em 07/8/2012 (fls. 166 e 179), tenho que ambos são tempestivos uma vez que 

observado o tríduo previsto no an. 52, § 2°, da Res. TSE n. 23.373/2011. 

Reservo a análise do adimplemento de pressupostos do Rec o Adesivo da 

Coligação Frente que Faz Bem, para momento oportuno. 

Preliminares 

Inépcia da peça recursal 

A Coligação impugnante aduziu, em contrarrazões, iné ia das peças 

recursais, por, em seu entender, lançarem de forma desestruturada e conf sa argumentos 

inverídicos sobre fatos e direitos, além de atacar situações preclusas e que ão constituem 

objeto da presente lide. Assim, não apresentariam os elementos indispensá is para o seu 

recebimento e exame. 

Sem razão, à medida que é possível deduzir o intento dos ecorrentes nos 

que expõem. Vislumbro, ainda, nas peças recursais, a devida 

tos da sentença recorrida, por panes que nela foram sucumbentes. 

ofligação aos 

Presentes os demais requisitos do an. 514 do CPC, aqui aplicado 

riamente, tenho por afastar essa preliminar. 

Demais preliminares, arguidas agora pelo recor nte Tarcísio 

Zimmemtann. 

c:<xlRnEN"-llORI:\ [lE SF.ssóFs 
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O candidato ora recorrente, Tarcísio Zimmermann, aduziu preliminares que 

entendo confundirem-se com o mérito, a saber: (1) a inconstitucionalidade da aplicação 

retroativa da Lei Complementar n. 64/90 com a redação dada pela Lei Complementar 135/10; 

e (2) a vedação de dupla penalização, porquanto já condenado à cassação do registro e à 

inelegibilidade, situação em que a aplicação da LC 135/10 representaria "terceira sanção". 

135/10 

Assim, é nesse contexto que passo a enfrentá-las, a seguir. 

Mérito 

Inconstilucionalidade da aplicação retroativa da Lei Complementar 

O recorrente Tarcísio Zimmermann trouxe ao exame desta Corte a alegação 

de descabimento da aplicação retroativa da Lei Complementar n. 64/90 com a novel redação 

dada pela Lei Complementar n. 135/10. 

Tal debate exauriu-se no âmbito do STF, em sede de controle concentrado 

de constitucionalidade, com decisões dotadas de eficácia erga omnes e de efeito vinculante, 

exaradas nas AD!Ns 29 e 30 e ADI n. 4.578, de relatoria do Min. Luiz Fux, assentando-se a 

integral incidência das hipóteses de inelegibilidade trazidas pela Lei Complementar n. 135/10 

a fatos cometidos anteriormente à sua vigência, sem afronta ao princípio da presunção de 

inocência, adstrito ao âmbito penal, e sem ofensa ao princípio da irretroatividade das leis. 

Refiro, ainda, a julgado colacionado pelo Procurador Regional Eleitoral, de 

relatoria do Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior, consubstanciado no Recurso Ordinário 

. 459910, de 21110/10, em que mantido o indeferimento do registro de candidato que foi 

denado por conduta vedada referente às eleições de 2006, forte a ensejar a aplicação da 

E esse foi o curso seguido nesta Corte, a exemplo dos arestos da relatoria da 

ederal Maria Lúcia Luz Leiria (Recuro Eleitoral n. 165-20, em 07/8/2012) e do Dr. 

n Langaro Dipp (Recurso Eleitoral n. 7644, em 20/8/2012). 

Dessarte, despiciendo renovar essa discussão. 

Vedação de dupla penalização 

Tarcísio Zimmermann sustentou, ainda, que o reconhecimento da 

inelegibilidade de oito anos lhe implicaria "terceira sanção", uma vez que já cumpridas a 

(:()()JU)fo_N;\f)OIU .... DE St-.S~ClLS 
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cassação de seu registro de candidatura para as eleições de 2004 e a "ineleg 

eleição seguinte". 

A Coligação impugnada defendeu o exaurimento da inelegi 

candidato em 03/10/2007, considerando como termo inicial as eleições de 200 . 

No entanto, melhor sorte não lhes assiste nessa argumentaçã , porquanto as 

mesmas decisões antes referidas, do STF, trouxeram, em seu bojo, a pre issa de que a 

inelegibilidade prevista na Lei 135/10 não é pena, "mas adequação do indiv duo ao regime 

jurídico do processo eleitoral, consubstanciado no não preenchimento de requisitos 

negativos, con{ormadores da restrição temporária à capacidade eleitoral assiva ", como 

bem lembrou o Procurador Regional Eleitoral em seu parecer (fi. 250v). 

A inelegibilidade, cuja aplicação se encontra em debate, é decorrente, ou 

seja, configura-se como efeito da condenação imposta em sede de con utas vedadas. 

Ademais, o candidato não se encontrava inelegível para as eleições subse uentes (2004), 

tendo se furtado a participar da eleição de moto própria, o que não ocorr com o outro 

candidato que panilhou da condenação e é por ele citado em sua defesa, Jair F scarini, o qual, 

inclusive, logrou vencer aquele cena me. 

Na época, não incidia inelegibilidade decorrente de condena o desse naipe, 

de modo que não há falar em dupla penalização, e dupla não seria mesmo qu pendessem os 

efeitos da inelegibilidade de três anos, visto que pode ser aumentada, na este· a da ratio que 

sustenta a aplicação retroativa da LC n. 135/10. 

Nesse viés, não prospera o entendimento de que a declaração de 

gibilidade viria a representar nova condenação ao recorrente, de modo q e não há óbice 

reciar sua aplicação ao caso. 

Da incompatibilidade do art. 77 com a definição de cond tas vedadas e 

s hipóteses da alínea "j" 

A Coligação impugnada defendeu que a conduta vedada traz da pelo an. 77 

da Lei das Eleições, a despeito da "localização" naquele documento, sob o título de "Das 

Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais" não se ins re no conjunto 

de condutas vedadas estabelecidas pela Lei das Eleições. 

Asseverou que elas foram insculpidas de modo a preserv r a probidade 

CooRDEN.\OORL\ oc Srsslns 
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administrativa e a moralidade no exercício de mandato eletivo, o que a proibição de 

comparecimento à inauguração de obra pública não alcançaria. Em seu entender, o "tom" da 

diferenciação é dado pela atribuição a "agente público", o que, nas demais condutas, é 

evidente, ao passo que, na conduta do art. 77, desvirtua-se, ao prever a proibição para 

qualquer "candidato". 

Sustentou que ela, a conduta vedada do art. 77, não teria a mesma carga de 

reprovabilidade das demais, no que se equivoca fundamentalmente. A aplicação da 

inelegibilidade da alínea "j" não pressupõe juízo de valor sobre a reprovabilidade da conduta, 

requerendo aplicação objetiva. Ademais, o intuito da norma, como exsurge de seu manejo 

nesta Corte e dos inúmeros estudos que ensejou, e da dicção do douto Procurador Regional 

Eleitoral, de que ora me valho, é "dotar o regime jurídico do processo eleitoral de um flltro 

efetivo na capacidade eleitoral passiva, baseada na já aludida previsão constitucional, 

exigindo que os candidatos tenham uma vida pregressa compatível com o que se espera de 

agentes no exercício dos cargos políticos, seja no Parlamento, seja no Executivo". 

Ao fim e ao cabo, descumpre criticar a localização da matéria, estando, a 

meu ver, bem situada, na medida que evita o desequilíbrio e assegura idênticas oporturúdades 

aos candidatos, impedindo, ainda, sejam utilizados recursos públicos, vale dizer, a máquina do 

Estado, em proveito de um ou outro candidato, por meio de "inaugurações promocionais". 

Não fossem esses os argumentos a afastar essa alegação, ainda me valho da 

bem-lançada sentença do juízo a quo , que trouxe à lume letra do Projeto de Lei n. 518/2009, 

que resultou na LC 135/10, incluindo o art. 77, nestes termos: 

Art. 2°. O art. }0
, inciso I, da Lei Complementar n. 64/90, de 18 de maio de 

1 qqo, passa a vigorar acrescido das seguintes disposições: 
( ... ) 
j) os que tenham sido julgados e condenados pela Justiça Eleitoral por 
corrupção eleitoral (art. 299 do Código Eleitoral), captação ilícita de sufrágio 
(art. 41-A da Lei n. 9.504/97), conduta vedada a agentes públicos em 
campanba eleitoral (arts. 73 a 77 da Lei n. 9.504197) ou por captação ou 
gastos ilícitos de recursos (art. 30-A da Lei n. 9.504/97) , pelo prazo de H 
(oito) anos a contar da realização da elei~Jo. (Grifo nu original) 

Dessarte, resta indene de dúvidas que o art. 77 insere-se no rol das condutas 

vedadas para os fins previstos na alínea "j". 

Condenação prévia por prática de conduta vedada (Lei n. 9.504/97 art. 

(:(JORJl~NADORIA DE SEssN.s 
Pruc. RE 116-61- Rei. Desa. Flaine llém'hcim Macedo- Sessão de 30-0B-:W12. 8 
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77) e incidência da alínea "j" do inciso I do art. 1 • da LC 64/90 

Nesse ponto, por pertinente, reproduzo a percuciente nálise do Dr. 

Hamilton Langaro Dipp, tecida no voto condutor do Recurso Eleitoral n. 76 , julgado por 

este Tribunal em 20/8/2012, como preâmbulo do exame da questão de fu o do presente 

recurso, por entender que bem captou o espírito da legislação em comento: 

Os requerimentos de registro de candidaturas são cx;.unin do~ à luz de dois 
importantes marco~: das condições de elegibilidade e da. circunstâncias de 
inelegibilidade. Enquanto o primeiro dt--signa o direito - decorreme da 
umdição cidadã -de participar do proce~so político e de ·er eventualmente 
eleito, o segundo, de mais difícil Jpreensào, correspo derid ao aspecto 
negativo. As inelegibilidades relacionariam-se, assim, ao rnpedimenLo ou à 
restrição ela capacidade passiva eleitoral. 
Ao limitar e restringir o exercício de uma das dimensõ s da convivência 
social - a de ser eleito pelos seus pares para o exer ício do mandato 
eletivo - o faz por conformação à norma ftmdamental. egundo Eduardo 
Garcia de Enterría, reverberando grande parte a doutrina, "a 
Constituição não é apenas uma nonna, senão precisame te a primeira das 
nonnas do ordenamento inteiro, a norma fundamental, ex superior 1 

• E, 
nesse desiderato, a Lei Complementar n. 135/10 já su metida ao crivo 
exaustivo da Corte Constitucional brasileira, apertas rante a vontade 
reflexa da sociedade brasileira, prevista no parágrafo 9 do artigo 14 da 
Carta. Por isso, pronunciou-se expressamente o STF: 

A inelegibilidade tem as as suas causas previs s nos §§ 4° a 9° 
do artigo 14 da Carla Magna de 1988, que lraduzem em 
condições objetivas cuja verificação impede o indivíduo de 
concorrer a cargos eletivos ou, acaso eleito, de s exercer, e não 
se confunde com a suspensão ou perda dos 'reitos políticos, 
cujas hipóteses previstas no artigo 15 da Constitui ão da República, 
e que importa restrição não apenas ao direito de c ncorrer a cargos 
eletivos (ius honorum), mas também ao dire· o de voto (ius 
sufragii). Por essa razão, não há inconsti cionalidade na 
cumulação entre a inelegibilidade e a suspe ão dos direitos 
políticos. 
(i\DC L9, 16 de fevereiro de LOl2, re!JlOr Ministro .uis rux) 

Os valores tutelados pela nonna, respaldados pela leit a dos Tribunais 
Superiores e contemplados no exame dos pedidos de registro de 
candidaturas dizem não apenas com o impediment do "abuso no 
exercício de cargos, empregos ou funções públicas, pois conforme dispõe 
o artigo 14, § gu, da Constituição, apresentam igualme te o objetivo de 
salvaguardar a normalidade e a legitimidade das eleições contra 
influências abusivas do poder econômico e político". 2 

1 ENTERRIA, Ednardo Garcia. "Constituiçdo como nonna". IJolllrinas Esse11ciais de Direi o Constitucional. 
Coordenação Luís Roberto Barroso, Volume I, p. H I. Tradução livre. 

2 GOMES, José .ldiro. Direito Eleitoml. Bd ediçdo, SJo Paulo: Atlas, 2012, p. 152. 

CCXJRDENo\tXJIU:\ t>E St.'>'i{)~., 
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A redação do artigo 1°, I, "j", da Lei Complementar n. 64190 ordena 
que sejam considerados inelegíveis os que: 

J) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, 
por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em 
campanhas eleitorai s que impliquem cassação do registro ou do 
diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 

A tutela que este dispositivo pretende alcançar é a de exclusão do certame 
eleitoral justamente daqueles que, em eventos pretéritos, foram desleais 
aos princípios que norteiam a participação no jogo democrático das urnas. 
A hipótese contempla, portanto, a defesa do próprio regime democrático 
que se traduz nas eleições. Repele os que tenham incorrido em afronta à 
lei eleitoral, na captação ilícita de sufrágio (artigo 41-A), promovido a 
captação ou o manejo ilícito de recursos (artigo 30-A) ou, ainda, sendo 
agentes públicos, praticado condutas que lhe são vedadas (artigos 73, 
74, 75 e 77) . Fácil constatar que a conduta de corrupção eleitoral (artigo 
299 do Código Eleitoral) não integra o gmpo, porquanto substrato de 
outras demandas e porque, provavelmente, tenha sida empregada em sua 
acepção menos técnica e mais abrangente. 
Restará inelegível por esta alínea, os que sejam comJenados pela Justiça 
Eleitoral. O pronunciamento, então, é dos Tribunais Regioni::lis e do Superior, 
ainda que no exercício de sua competência originária e em manifestação 
única. Também dos juízes eleitorais, após o trânsito em julgado. 
A interpretação que tem sido emprestada ao dispositivo guarda, ainda, 
outro desdobramento. Ao vincular-se à "cassação do registro ou do 
diploma", tornou-se inviável a incidência da inelegibilidade prevista 
quando, no decisum originário, não houve a aplicação ou ao menos a 
menção à eventual perda do mandato ou do registro. 

Como se vê, esta Corte já assumiu, ao acompanhar o bem-lançado voto do 

milton, que as inelegibilidades hodiemamente manejadas visam a excluir do certame 

quem agiu em afronta aos princípios democráticos inerentes ao processo eletivo. 

· nclui a inelegibilidade decorrente de condenação por condutas vedadas, conquanto 

tenha res ltado em cassação de registro. 

Entendo seja esse o caso dos autos. Adianto. 

Incontroverso, e admitido pelo próprio, que o candidato Tarcísio 

Zimmermann teve seu registro cassado em decorrência da prática de conduta vedada nas 

eleições de 2004, em decisão proferida pelo TSE, no Recurso Especial Eleitoral n. 24861, 

interposto nos autos da Representação n. 4042004 desde TRE/RS (cópia do acórdão às fls. 43-

60), decisão essa transitada em julgado em 23/2/2005 (fi. 37). Ementa: 

CooRDtN '\OORB. m. s~.S'>N.s 
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RECURSO ESPECIAl.. ELEIÇÃO 2004. ART. 77 Di\ .FI N. 9504/97. 
PARTICIPAÇiiO DE CANDIDATO EM INAUGURA iiO m: OBRA 
PLIBLICA. VEDAÇiiO LE<;AL. RECURSO PROVIDO I Ri\ CASSAR O 
REGISTRO DE Ci\NDIDi\TIIHi\. 

Aludida condenação teve como mote a participação de Tarcísio 

Zimmermann em inauguração de obra pública no ano de 2004, enquant candidato à 

Prefeitura do Município de Novo Hamburgo e ocupante do cargo de Deputado ederal. Assim 

agindo, entendeu o TSE por incurso na conduta vedada do art. 77, com a seg nte redação, à 

época, anterior à edição da Lei 12.034/09: 

Art. 77 É proibido aos candidatos a cargos do Poder Ex utivo participar, 
nos três meses que precedem o pleito, de inaugurações d obras públicas. 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o 
infrator à cassação do registro. 

Assim configurado, seria o cenário ideal à aplicação da atine "j" do inciso I 

do art. 1° da LC 64/90: 

Art. 1°. São inelegíveis: 
I- para qualquer cargo: 
( ... ) 
J) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Jusúça Eleitoral, por co tpção eleitoral, 
por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou astos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos age tes públicos em 
campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do 
diploma , pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleiç o ; 

Contudo, o recorrente Zimmermann alegou que não poderia er enquadrado 

"agente público", nem à época da condenação pelo TS E, nem no momen o de submetê­

~-.Jill a enquadramento da alínea "j", que exibe a expressão "agentes públicos' textualmente. 

izer que entende por inelegível apenas quem praticou a conduta vedada qualidade de 

Nesse ponto, não vislumbro como possa prosperar a tese av ntada. A uma, 

porque implicaria reexaminar questão superada pelo TSE em seu julgamento, qual, embora 

advindo de maioria de quatro a três, e este três propugnavam a tese do rec rrente, veio a 

condenar o ora impugnado pela prática da conduta vedada impingida. A d as, porque, à 

época, o recorrente exercia o cargo de deputado federal, que não pode ser putado como 

outro senão agente público, embora de esfera diversa. 

C(JORDEN.\OORI:\ [)E SESSÕES 
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Cediço que, para a doutrina, "agente público" é gênero do qual "agente 

político" é espécie. O cargo de Deputado Federal se insere nessa classificação, implicando o 

exercício de função pública, para a qual é alçado mediante voto popular. 

Ainda que assim não fosse, o capítulo da Lei 9.504/97 dedicado às condutas 

vedadas vem intitulado "condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais". 

Por mais que o art. 77 trouxesse um viés objetivo, de condenação a "candidato a cargo do 

Poder Executivo", não se pode retirá-lo de contexto, o que conduz a duas assertivas: o art. 77 

se inclui dentre as condutas vedadas e as proibições foram construídas para candidatos ao 

mínimo equiparáveis a ocupantes de cargos públicos. 

Nesse ponto, vale dizer que o mesmo raciocínio pode ser aplicado à 

interpretação da alínea "j", quando inclui "conduta vedada aos agentes públicos". As normas 

aqui debatidas devem ser interpretadas sistematicamente, no intuito de harmonizar a intenção 

que culminou em sua edição. E, aqui, creio ser a melhor interpretação aquela que seiVe à 

preseiVação da integridade do processo eleitoral e à proteção dos princípios democráticos. 

Portanto, em que pese o recorrente defenda a interpretação restritiva da 

alínea, tampouco nesse ponto lhe socorre razão, pois, como já referido, além de ser agente 

público de esfera diversa à municipal, à época da decisão do TSE, restou condenado à pena de 

cassação, efetivamente por conduta que é vedada aos agentes públicos, provocando a legítima 

incidência da hipótese de inelegibilidade. 

Reproduzo, por pertinente, outro trecho da sentença recorrida, também 

ado pelo Procurador Regional Eleitoral, que se coaduna com esse pensamento: 

( ... ) seja qual for a melhor interpretação que se dê ao que foi decidido 
pela maioria dos Senhores Ministros, entendo que pouco importa para o 
desfecho da demanda se 'a cassação do registro do candidato não se dera 
em razão de sua condição de então agente público (Deputado Federal), 
mas sim de mero candidato' ( ... ), porquanto, na verdade, incumbe a esta 
Justiça Especializada, ao analisar a impugnação de registro de 
candidatura, verificar - objetivamente - se estão presentes os requisitos 
ensejadores da causa de inelegibilidade prevista no art. 1°, I, "j'', da Lei 
Complementar 64/90 (fl.l45). 

Nesse fio, impende afastar a alegação insculpida a partir da 

descaracterização do conceito de "agente público" pretendida pelo recorrente. 

Também carece de relevância a tese de que o recorrente não foi responsável 

<:otllUltNAlXJHI.I>,. nE SEssüEs 
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pela obra pública, porquanto a responsabilidade pela realização da obra não onstitui objeto 

de nenhuma das normas em debate. Relevante, outrossim, o fato de ter sido onvidado pelo 

então Governador do Estado, junto ao candidato Foscarini, para partic pação na dita 

inauguração, e ambos, Zimmermann e Foscarini, terem sido responsáveis p la esmagadora 

maioria dos votos para o cargo de prefeito no município, o que permite pen ar que lhes foi 

verdadeiramente proveitosa a participação no evento. 

O candidato alega que, na ocasião, o Governador devia c nsiderá-los os 

únicos candidatos com expressão no cenário eleitoral, o que não ilide, ao revés reforça a idéia 

de desigualdade gerada no pleito daquele ano. 

O candidato foi condenado por conduta vedada praticada três meses da 

realização das eleições de 2004, devendo se tomar, por termo inicial para contagem da 

inelegibilidade, a data da realização daquele pleito, qual seja, 03/10/2004. Daí e extrai que os 

oito anos na condição de "inelegível" alcançam o pleito de 2012, uma ve que uníssona 

jurisprudência do TSE afirma que as condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade 

devem ser aferidas no momento do registro de candidatura. 

Nessa senda, em seu recurso, o próprio recorrente Zimm ann vem ao 

encontro de meu entendimento, ao afirmar que "não há dúvida que a cassaçã ocorreu (com 

trânsito em julgado)) e que ainda não se passaram 8 anos da eleição levando em 

consideração que a aferição da inelegibilidade se dá quando do registro da candidatura e 

de sa forma não fluiu todo o prazo até o momento". 

Sobressai o fato de que o recorrente logrou êxito em candi atar-se para as 

s de 2008, na qual, inclusive, se viu eleito. Explicável, à vista do fat 

se deu à égide da redação anterior da LC 64/90. Contudo, relevante esclarecer que 

não há direito adquirido a regime jurídico de inelegibilidades, como bem apon o Procurador 

Region I Eleitoral, ou, ainda, um "direito adquirido à candidatura", porquanto "a adequação 

do indr íduo ao estatuto das inelegibilidades não ingressa em seu patri ônio jurídico, 

havendo, no máximo, expectativa de direito à candidatura". 

Trata-se, portanto, de hipótese de plena incidência da regra o artigo 1 •, I, 

"j", da Lei Complementar n. 64/90, por condenação de órgão colegiado, transitada em 

julgado, com expressa e direta sanção de cassação do registro. Evidente que, esse contexto, 

C(XlRDF.N·\IlORI."\ ll~. St5SÓtS 
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presentes todos os elementos da indigitada alínea, o candidato impugnado não preenche os 

requisitos necessários ao deferimento do registro de sua candidatura. 

Sendo essas as razões de decidir, despiciendo proceder à análise de outros 

argumentos aventados, pela lógica decisória aqui desenvolvida. 

Nesse sentido é a jurisprudência, conforme ementa que segue: 

[ ... ] No tocante à alegada ofensa ao art. 535, incisos I e fi, do CPC, m. 
recorrente~. a pretexto de alegar omissão no aresto recorrido, acabaram 
pleileando a reforma da decisão, no que se refere à atribuição do orws 
prolumdi do estado de pobreza dos recorrentes. 
3.0s embargos de declaração não servem para a reapreciação do mérito da 
demanda, já que o ordenamento pátrio destina-lhes fim específico: integração 
de tlerisum judicial em que tenha ocorrido uma das siluações previstas no art. 
535 do CPC. Não é necessário QUP o magjstrado se oponha a cada um dos 
argllmt>ntos expl•ndidos pelo rerorrente bastando que tenha solllcionadtJ de 
forma jntegral a querela rejeitando logjcamente as teses contrárias. 
Precedentes.[ ... ] (STJ, REsp 1211838/SP, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, 
sn;uNDATliRMA, julgado em 02/1212010, D.Je 1011212010.) 

Remanesce o pedido de suspensão dos efeitos da decisão de primeiro 

grau, que veio abordada tanto no recurso do candidato, como em sede de recurso 

adesivo da coligação impugnante. 

Examino a questão em conjunto, portanto. 

O candidato recorrente deduz pretensão de ver suspensos os efeitos da 

decisão que lhe indeferiu o pedido de registro de candidatura até seu julgamento por esta 

Corte, alegadamente nos termos do art. 15 da LC 64/90, com a redação dada pela LC 135/10, 

de modo a lhe ser permitida a realização de sua campanha. 

Neste ponto, não vislumbro prejuízo em reconhecer ao candidato um direito 

se perfez, à luz do disposto no art. 16-A da Lei n. 9.504/97, introduzido pela Lei n. 

/09, que, no cotejo com o art. 15 da LC 64/90, levantou o óbice à realização de 

a ao candidato sub judice, nestes termos: 

CooJUJF_N_-\DORI..>, DE SEssOEs 

Art. 16·A. O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar 
todos os atos relativos à campanha eleitoral, inclusive utilizar o 
horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão e ter seu nome 
mantido na urna eletrônica enquanto estiver sob essa condição , 
ficando a validade dos votos a ele atribuídos condicionada ao deferimento 
de seu registro por instância superior. (Incluído pela Lei nu 12.034, de 
2009.) 
Parágrafo único. O cômputo, para o respectivo partido ou coligação, dos 
votos atribuídos ao candidato cujo registro esteja sub judice no dia da 
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eleição fica condicionado ao deferimento do regis o do candidato. 
(Incluído pela Lei n" 12.034, de 2009.) 

Assim, por consectário lógico, reconheço os efeitos pret didos, dada a 

previsão legal que ampara plenamente o recorrente, porém, na forma do arti o 16-A da Lei 

das Eleições, e não sob o fundamento requerido. 

Tenho que este é o momento para enfrentar o recurso adesi o, por se tratar 

do mesmo tema desta preliminar, como já registrado acima. 

Recurso Adesivo interposto pela Coligação Frente que F a Bem 

A Coligação Frente que Faz Bem interpõs recurso adesi o, requerendo 

antecipação de tutela, no sentido de suspender os efeitos do registro provisório de candidatura, 

de modo que o candidato impugnado se abstenha de efetuar campanha leitora! e seja 

excluído da urna eletrõnica. No mérito, pretendeu a manutenção da tutela conferida, nos 

mesmos termos (fls. 204-16). 

Considerando a falta de previsão legal para a interposição d ste recurso e a 

aplicabilidade do princípio da taxatividade dos recursos nesta especializ da, afastada a 

utilização subsidiária do CPC, tenho por não conhecê-lo. 

Mesmo que assim não fosse, o aludido recurso pugnou pel suspensão dos 

efeitos do art. 16-A, que resguarda o direito de o candidato sub judice promover sua 

campanha enquanto seu pedido de registro pender de julgamento definitivo, o que também 

não encontra amparo na legislação. 

Prequestionamento. 

Por derradeiro, dou por prequestionados todos os dispositi os referidos e 

orr latos à matéria, dispensando-se o manejo atípico de outras vias para alcan ar tal efeito. 

Pelo exposto, o voto é pelo desprovimento dos recurs , mantendo a 

decis o que indeferiu o registro de candidatura de TARCÍSIO JOÃO ZI MERMANN, 

deferindo, porém, que o candidato prossiga com sua campanha até decisão fi ai do presente 

feito, conforme fundamentação supra. 

Não conheço do recurso adesivo interposto pela Coligação rente que Faz 

Bem. 

CooROEN-\r:oRJA DE SEssóEs 
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Como se trata de registro à eleição majoritária, fica indeferida, igualmente, 

a chapa majoritária, por força de sua indivisibilidade. 

Dr. Jorge Alberto Zugno: 

Ouso divergir do escolarizado voto da eminente relatora, pois entendo que a 

conduta do art. 77 não se enquadra nas hipóteses das condutas vedadas referidas na letra j do 

inciso I do art. 1° da Lei Complementar n. 135/10, a chamada Lei da Ficha Limpa. 

As condutas vedadas são aquelas do art. 73, uma vez que a lei se destina 

coibir abuso de poder que afronta a moralidade e o equilíbrio das eleições. E essas condutas 

vedadas, por disposição expressa do art. 73, são aquelas praticadas por agentes públicos, 

assim também a redação da alínea j, que, expressamente, refere que a inelegibilidade deve ser 

aplicada aos condenados por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais. 

Tarcisio Zimmermann compareceu a evento na condição de candidato e não 

na de agente público, e o fez a convite do então governador do Estado, de sigla partidária 

distinta. No mesmo evento compareceu seu adversário nas eleições Jair Foscarini, também a 

convite do governador. Somente se fizeram presentes sem participação, e isso entendo não 

provocar nenhum desequilíbrio nas referidas eleições. Ora, comparecer a um evento, da forma 

como foi, não se aproxima em nada com as condutas vedadas do art. 73 da Lei n. 9.504/97. 

Essa, sim, fere as condutas chamadas limpas. A do art. 77 não, pelo menos ao ponto de gerar 

um inelegibilidade, o que ofenderia, a meu juízo, o princípio da proporcionalidade. 

Veja-se que o egrégio Tribunal Superior Eleitoral, em recentes decisões, 

que as condenações por inauguração de obra pública devem observar a 

alidade, tendo em vista os diferentes graus de gravidade das condutas. 

Fiz uma pequena pesquisa no TSE acerca dessas decisões e trago uma, 

Agravo R gimental em Recurso Ordinário n. 890.235, acórdão de 14-6-2012, de relatoria do 

rnaldo Versiani Leite Soares, publicado no DJ, tomo 166, em 21-8-2012, que 

item pertinente ao assunto: 

Com hase nos princípios da simetria e da ra7.oahilidade, também deve ser 
levado em consideração o princípio da proporcionalidade na imposição da 
sanção pela prática da infração ao art. 77 da Lei das Eleições. 

No mesmo sentido, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia Antunes da 

CtiORflfN_'\DORI..\ DE SESSÓES 
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Rocha: 

Potencialiddlll' le~iva ndo demonstrada. Equilíbrio do leito preservado. 
Princípio da propordonalillade. Ohservânda. Matéria fátic . lmpos!-.ihilillade 
de reexame. 

Ainda, da relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros: 

Não constitui a com..luta prevista no i.lrt. 77 da Lei n. 9.50 !i7 a participação 
de candidato em evento no qual se faça pre~ente o governa o r do estado, com 
vistas à inauguração de ohm da allministmção estadu I, uma vez não 
comprovada a promoção de cumpanha política de tal ca didato. (1\cón.lão 
n. 23.549, de J0-9-2004.) 

Assim, pedindo máxima vênia à eminente relatora, voto pelo provimento do 

recurso, para deferir a candidatura de Tarcisio Zimmermann, e não conh ço do recurso 

adesivo. É assim que voto. 

Dr. Artur dos Santos e Almeida: 

Em relação às preliminares, acompanho a eminente relatora. 

Quanto ao mérito, divirjo do seu bem lançado vot , diante das 

peculiaridades do caso presente, visando adequar a causa de inelegibilidade finalidade da 

Lei Complementar n. 64/90. Tendo presente a ausência de gravidade na condut do candidato, 

circunstância que hoje não levaria a sua condenação diante da atual jurispru ência, entendo 

não se justificar o reconhecimento da inelegibilidade em questão. 

Por esses motivos, acrescendo à minha manifestação os argu entos trazidos 

pelo Dr. Jorge Alberto Zugno, os quais acompanho integralmente, voto pelo rovimento dos 

ecursos, tanto do candidato, quanto da coligação. 

amilton Langaro Dipp: 

Acompanho o voto da eminente relatora. Entendo que o seu voto bem 

na a questão. 

Dr. Eduardo Kothe Werlang: 

Como preteritamente já havia decido que não caberia disc tir, no âmbito 

da Justiça Eleitoral, a justiça da condenação que trouxe a causa de inelegibilida e, acompanho 
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o brilhante voto da relatora. 

Desa. Federal Maria Lúcia Luz Leiria: 

Vou pedir vênia à desembargadora relatora para acompanhar a divergência, 

fazendo minhas as fundamentações do voto do Dr. Zugno e os acréscimos feitos pelo 

Dr. Artur acerca da potencialidade da conduta, que influi no princípio da proporcionalidade 

para não aplicar a inelegibilidade. 

Não conheço do recurso adesivo e dou provimento a ambos recursos. 

Des. Gaspar Marques Batista: 

Acompanho o voto da eminente relatora. Nego provimento a ambos 

recursos. 

DECISÃO 

não conheceram do recurso adesivo. Por maioria, 

imento ao recurso de Tarcisio João Zimmermann e Coligação Meu Coração quer 

ncid s os Drs. Zugno, Artur e Desa. Maria Lúcia. 

(;(IOR/UNi\OORIA DE SESSÕES 
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